
 

  

 
CÂMARA MUNICIPAL DO RECIFE 

Rua Princesa Isabel, 410 – Boa Vista – Recife – Pernambuco 
 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA  

 
 
 
 
 
 
 
 

Da COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E 
JUSTIÇA sobre o Projeto de Lei Ordinária 
(PLO) nº 422/2025, que dispõe sobre a 
regulamentação da realização de eventos 
de Corrida de Rua no Município do Recife 
e dá outras providências; pela REJEIÇÃO. 

 
 

RELATOR: Vereador CARLOS MUNIZ 
 
 

I – RELATÓRIO 
 

A Comissão de Legislação e Justiça recebeu, para análise e emissão de parecer, o 
Projeto de Lei Ordinária nº 422/2025, de autoria do vereador Fred Ferreira, nos termos do art. 
113 do Regimento Interno da Câmara Municipal do Recife, tendo sido designado como relator 
o Vereador Carlos Muniz. 
 

A Proposição, em síntese, tem por objeto dispor sobre a regulamentação da realização de 
eventos de Corrida de Rua no Município do Recife. 

 
O Parlamentar, na justificativa da sua proposição, esclarece que: 

 
“A presente Proposição visa normatizar e regulamentar a realização de eventos 
de Corrida de Rua na cidade do Recife, garantindo segurança, organização e 
proteção à saúde dos participantes e da coletividade.  
 
Com o crescimento do número de eventos esportivos ao ar livre, especialmente 
Corridas de Rua que reúnem milhares de pessoas, torna-se indispensável que o 
Poder Público estabeleça critérios objetivos para sua autorização e 
funcionamento. A padronização desses eventos protege não apenas os atletas, 
mas também a população afetada pelo uso do espaço público, o trânsito e o 
ordenamento urbano.  
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Além disso, a Proposta está alinhada à promoção de Políticas Públicas de 
incentivo ao esporte, à saúde preventiva e à ocupação saudável dos espaços 
urbanos.  
 
Nesse sentido, a Iniciativa encontra fundamento também na Lei Federal nº 
9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito Brasileiro, 
especialmente em seu art. 4º, inciso III, que dispõe sobre a prioridade da 
segurança no trânsito, princípio a ser observado em toda atividade que impacte 
a circulação viária. 
(...)” 

 
A Proposição foi apresentada em reunião plenária do dia 04/11/2025, em regime 

ORDINÁRIO (art. 31, §2º da LOMR e art. 284, II do RICMR), e encaminhado às comissões 
legislativas. O prazo de emendas findou em 18/11/2025 sem que qualquer uma fosse 
apresentada. 

 
Vem à Comissão de Legislação e Justiça para ser apreciado em seus aspectos 

constitucionais, legais e jurídicos (art. 287, I, “a” do RICMR). 
 
Em resumo, é o Relatório.  

 
 

II – VOTO 
 

Preliminarmente, é de se enaltecer a intenção do Vereador autor da proposição, que 
demonstra toda preocupação com segurança, organização e proteção à saúde dos praticantes 
de corrida de rua no Recife.  

 
Embora o propósito seja louvável, por buscar maior segurança aos usuários, verifica-

se vício de inconstitucionalidade formal decorrente da usurpação de competência legislativa. 
 
O PL 422/2025 estabelece uma série de requisitos para a concessão de autorização, 

como a contratação de médicos em proporção específica, a presença de profissional de 
Educação Física registrado no CREF, a contratação de seguro de vida individual, a 
disponibilização de ambulância de suporte avançado, a aprovação de projeto de segurança 
pelo Corpo de Bombeiros e regras sobre sinalização, horários e limpeza.  

 
De início, identifica-se vício formal de iniciativa e ofensa ao princípio da separação dos 

poderes, pois a iniciativa disciplina detalhadamente procedimentos administrativos, 
documentos e exigências para emissão de alvarás, formas de fiscalização e definição de 

P
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atribuições internas do Executivo. Trata-se de conteúdo inerente ao poder de polícia 
administrativa e à organização da administração pública, matérias reservadas ao Poder 
Executivo.  

 
A Constituição Federal, ao consagrar a separação entre os Poderes (art. 2º), impede 

que o Legislativo municipal imponha normas que interfiram diretamente na gestão 
administrativa, configurando indevida usurpação da reserva da administração. 

 
Além disso, o projeto incorre em inconstitucionalidade material ao invadir 

competências legislativas privativas da União previstas no art. 22 da Constituição Federal. A 
exigência de profissionais registrados em conselhos de classe, a fixação de condições para o 
exercício de profissões regulamentadas e a determinação obrigatória de seguro de vida 
abrangem matérias de direito civil e comercial, cuja disciplina compete exclusivamente à 
União: 

 
“Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre: 
 
I - direito civil, comercial, penal, processual, eleitoral, agrário, marítimo, 
aeronáutico, espacial e do trabalho;” 

 
Também há extrapolação ao tratar de regras vinculadas ao trânsito e à sinalização 

temporária com remissão ao Código de Trânsito Brasileiro, cuja complementação normativa 
não pode ser feita por lei municipal. 

 
Assim, por questões de cunho constitucional e legal, entendo por negar assentimento à 

proposição, opinando pela REJEIÇÃO do Projeto de Lei Ordinária nº 422/2025, de autoria do 
vereador Fred Ferreira. 

 
Recife, 10 de abril de 2026. 

 
 

CARLOS MUNIZ 
Relator 
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III - CONCLUSÃO DA COMISSÃO 
 

Do exposto, opina a Comissão de Legislação e Justiça pela REJEIÇÃO do Projeto de Lei 
Ordinária nº 422/2025, de autoria do vereador Fred Ferreira.    
 

Sala das Comissões da Câmara Municipal do Recife, 22 de abril de 2026. 
 
 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA 
 
 
 
 

RINALDO JUNIOR 
Presidente 

 
 
 
 
CARLOS MUNIZ       SAMUEL SALAZAR  
Relator          Vice-Presidente 
 
 
 
 
GILBERTO ALVES        GILSON MACHADO FILHO 
Membro Efetivo       Membro Efetivo 
 
 
 
 
ADERALDO PINTO                   LIANE CIRNE  
Membro Suplente       Membro Suplente 
 
 
 
 
RODRIGO COUTINHO 
Membro Suplente 
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